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1. Questão  
 
Abordaremos nesta análise ao empregado despedido sem justa causa, que só tenha exercido cargo de confiança e que contar mais 
de dez anos de serviço na mesma empresa, é garantida a indenização proporcional ao tempo de serviço nos termos dos artigos 
477 e 478 da Consolidação das Leis do Trabalho “CLT”. 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente  
 
 

Apresenta como embasamento legal para sua solicitação a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT conforme abaixo: 
 

 

“Art. 499. - Não haverá estabilidade no exercício dos cargos de diretoria, gerência ou 

outros de confiança imediata do empregador, ressalvado o cômputo do tempo de serviço 

para todos os efeitos legais.”. 

 

 

§ 2º - Ao empregado despedido sem justa causa, que só tenha exercido cargo de 

confiança e que contar mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa, é garantida 

a indenização proporcional ao tempo de serviço nos termos dos arts. 477 e 478 

 
 

 
 

 

 

3. Análise da Legislação  
 
 
Até 13 de setembro de 1966, data da criação do FGTS, existia apenas uma garantia de emprego ao trabalhador não optante pelo 
FGTS, tratava-se da estabilidade decenal. Ocorria quando o empregado completava 10 anos de trabalho em uma empresa, ocasião 
em que tornava-se estável. A partir da estabilidade adquirida, seu contrato de trabalho somente poderia ser encerrado caso 
incorresse em justa causa, ainda assim após apuração da falta grave por meio de inquérito que verificasse a procedência da 
acusação. Caso o empregado pedisse demissão, seu pedido só seria válido quando feito com a assistência do Sindicato, ou do 
Ministério do Trabalho ou ainda pela justiça do Trabalho. 
 
 
Nesse sistema de estabilidade, aos empregados com mais de um ano de tempo de serviço e que fossem dispensados antes de 
completarem o decênio era devida uma indenização, correspondente ao valor de um mês de salário para cada ano laborado. 
Ultrapassados os 10 anos de serviço, para dar conteúdo à garantia da estabilidade, essa indenização tinha seu valor dobrado. 
 
 
Para arcar como essa indenização algumas empresas, por conta própria, provisionavam cerca de 1/12 avos do valor do salário do 
trabalhador de forma a ter o valor necessário para cobrir tal custo na hipótese de ser necessário dispensar o trabalhador. Muitas 
empresas entendiam que mesmo provisionando algum valor a indenização acabava representando um valor muito elevado. Por isso 
nem todos os empregadores se preparavam. Dessa forma, na prática, muitos trabalhadores eram demitidos pouco antes de 
completarem o decênio ou não recebiam a indenização que lhes era devida e eram obrigados a reclamar seu direito na justiça. 
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Título do documento A Estabilidade Decenal era apontada como encargo demasiado oneroso para as empresas, posto que, no entender dos empresários 
não agregava valor para a sociedade como um todo. Com o passar dos anos o Governo verificou também que o regime estabilitário 
não favorecia aos empregados, uma vez que as empresas não permitiam ao trabalhador o cumprimento do decênio necessário. A 
solução encontrada foi adotar o regime do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - inserido no mundo jurídico pela lei nº 
5.107/1966. 
 
 
O novo regime, que não acabava com o sistema anterior, era uma alternativa ao regime da estabilidade decenal. Os empregados 
poderiam optar pelo novo regime - FGTS - ou permanecer no regime anterior - estabilidade Decenal. Para tanto os empregadores 
deveriam mencionar na Carteira de Trabalho do empregado se eram ou não optantes do FGTS. 
 
 
Com a nova lei criou-se um fundo de recursos, abastecido pelos empregadores, mediante o depósito de 8% incidentes sobre a 
remuneração do trabalhador, exigido ao longo da vigência do contrato. Independentemente da opção do empregado, o empregador 
tinha obrigação de depositar o valor do FGTS em conta específica, em nome do trabalhador como “não optante”. 
 
 
O regime de estabilidade decenal deixou de existir para os trabalhadores em geral a partir da vigência da Constituição Federal 
promulgada em 05 de outubro de 1988. Por esta razão a lei 5.107 foi revogada pela Lei nº 7.839, de 1989 estabelecendo inclusive 
regras para os casos de empregados que à época da vigência da Constituição de 1988 não eram optantes do regime FGTS. A lei 
7839/89 posteriormente foi revogada pela lei 8036/90, hoje ainda mantendo-se como aquela que regula o regime do FGTS. 
 
 
 
 

4. Conclusão 
 
 
Como vimos a partir de 05 de outubro de 1988, com a promulgação e publicação da Constituição Federal, foi extinta a estabilidade no 
emprego para empregados não optante pelo FGTS regidos pela CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), permanecendo 
estáveis apenas aqueles que já possuíam 10 anos de trabalho na mesmo empresa. A partir daí, todos os trabalhadores celetistas 
passaram a ser obrigatoriamente optantes pelo FGTS. 

 

 
 
 
 
 

 
 

5. Informações Complementares   
 
 
Na visão dos processos junto ao ERP, poderão ter impactos a geração dos movimentos na rescisão de contrato de trabalho. 
 
 

6. Referências  
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• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm 
 
 

7. Histórico de alterações  
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